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INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, a preocupação com a questão da biodi-
versidade tem sido cada vez maior, face aos problemas ambientais 
crescentes como: poluição da água e do ar, diminuição da camada de 
ozônio, erosão do solo, destruição de habitats, explosão demográfi ca 
da população humana (nos trópicos) e excessivo consumo dos re-
cursos naturais (nos países desenvolvidos), os quais estão levando à 
destruição da diversidade biológica. 

Atualmente, não pode ser feita uma estimativa precisa do 
número de espécies que estão se extinguindo nas fl orestas tropi-
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cais ou em outros habitats, pela simples razão de não se conhecer a 
quantidade de espécies originalmente presentes e/ou pela escassez 
de monitoramentos ambientais. No entanto, não há dúvida de que a 
extinção está seguindo um ritmo muito mais acelerado do que antes 
do século XVIII, em função, basicamente, do crescimento explosivo 
das populações humanas, que desestruturam o meio ambiente de 
forma muito rápida, destruindo habitats naturais levando à extinção 
de muitas espécies, principalmente nos países tropicais.

A biodiversidade ou diversidade biológica é considerada pela 
IUCN (União Internacional para a Conservação da Natureza) como a 
variedade de formas de vida, os papéis ecológicos que desempenham 
e a diversidade genética que contém, importantes para a manutenção 
da vida na Terra.

Dentro do contexto global MITTERMEIER & BOWLES 
(1993) colocam a importância da biodiversidade em duas categorias: 
valores ecológicos e geopolíticos. A nível ecológico esta é fundamental 
para a dinâmica dos ecossistemas promovendo inovações evolutivas 
complexas, processo este que permite o tamponamento do ambiente 
(considerando a fauna e fl ora associadas) contra as mudanças cli-
máticas e no rendimento das culturas. Este autor coloca ainda que 
a “eco-seguridade” (manutenção da estabilidade geopolítica) dos 
países depende da biodiversidade, sendo que os países desenvolvidos 
dependem muito mais do que aqueles em desenvolvimento.

O valor da biodiversidade também é discutido muito em 
termos de potencial futuro para inovações biotecnológicas e novos 
farmacos. O uso da biodiversidade pode ser o mais diverso, como na 
agricultura, indústria, recreação, saúde e outros.

Acredita-se que o principal problema causador da perda da 
biodiversidade no planeta seja a destruição da cobertura vegetal e, 
conseqüentemente, a degradação do habitat e da fauna associada a 
este (COUTO, 1986). Isto ocorre devido ao fato da fauna ser produto 
do meio que a suporta, visto sua dependência em relação ao habitat 
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para satisfazer suas necessidades de sobrevivência e reprodução 
( FIRKOWSKY, 1991).

A fragmentação de ecossistemas, cada vez mais intensa, resulta 
em áreas remanescentes de tamanhos muito distantes do ideal, que 
juntamente com a pressão antrópica de seus entornos infl uencia, de 
maneira decisiva, a sanidade destes fragmentos. Uma grande fração 
da biodiversidade de áreas tropicais, por exemplo, é composta de es-
pécies de distribuição limitada. A fragmentação da paisagem natural 
pode, imediatamente, eliminar várias espécies de ocorrência bastante 
restritas, uma vez que as pressões do entorno do fragmento podem 
levar à uma rarefação das populações, levando-as a um processo de 
maior fragilidade em resposta à diminuição da área efetiva de habitat 
(FONSECA, 1991).

Desta forma aumenta-se a necessidade de se conhecer mais 
profundamente os recursos naturais, bem como, o ambiente e seus 
organismos. Isto para que se possa entender os processos envolvidos 
na origem e manutenção de tais recursos, o que permitirá planejar as 
estratégias de conservação.

A Estratégia Mundial para a Conservação (EMC) defi ne con-
servação como a gestão da utilização da biosfera pelo homem, de tal 
maneira que produza o maior benefício sustentado para as gerações 
atuais, porém que mantenha a sua potencialidade para satisfazer as ne-
cessidades e as aspirações das gerações futuras (FAO/PNUMA, 1991).

No entanto,o problema é como determinar as estratégias para a 
conservação da biodiversidade que vem sendo perdida, tendo em vista 
que ainda pouca coisa se conhece dos ecossistemas, de sua dinâmica 
e de como as espécies interagem com ou sem interferência antrópica. 
Segundo MARGULES & USHER (1981), no fi nal da década de 70, 
apesar de se reconhecer o valor dos projetos para conservação da vida 
silvestre e de inclusive haver autoridades com a responsabilidade para 
tal, não havia ainda procedimentos explícitos. Entretanto, o processo 
acelerado de destruição da biodiversidade, faz com que ações sejam 
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tomadas a partir dos dados que se dispõe, sejam eles biológicos, ge-
omorfológicos, climáticos e outros.

Inicialmente, as estratégias priorizavam a conservação de áreas 
de grande beleza cênica ou de baixo valor econômico. Segundo MAR-
GU LES & USHER (1981) existe na verdade duas justifi cativas para 
con servação: por um lado, os benefícios para a espécie humana, sim-
plesmente pela conservação das reservas naturais e por outro lado, por 
manter a diversidade de organismos que podem benefi ciar o homem.

Porém, atualmente a preservação ocorre através da criação 
de diversos tipos de Unidades de Conservação, as quais são criadas 
seguindo um critério de seleção. Um plano para priorização de áreas 
de conservação, além de obedecer a algumas das justifi cativas cita-
das, deve ter uma abordagem ecossistêmica, ou seja, pelos processos 
realizados. Um plano não pode apenas requerer conhecimentos deta-
lhados dos padrões atuais, mas também entender as interações entre os 
processos históricos e os atuais (FJELDSA, 1994). Além disso, ainda 
devem ser considerados a escala, a infl uência do clima, as interações 
importantes e uma carga genética mínima para resistir, a longo prazo, 
mudanças do ambiente (TRACY & BRUSSARD, 1994).

Atualmente sabe-se que, à nível global, existem 15 regiões de 
fl oresta tropical, ocupando 4% da superfície terrestre, consideradas 
prioritárias por abrigarem entre 30-40% da biodiversidade do planeta. 
Tais regiões são denominadas Hotspots e estão todas localizadas na 
região tropical (MITTERMEIER & BOWLES, 1993).

Durante muitos séculos, a relação do homem com o meio 
ambiente se deu de forma harmônica, pois havia tempo para uma boa 
renovação dos recursos naturais. Com o crescimento populacional 
e a industrialização iniciou-se uma maior exploração dos recursos 
naturais, trazendo, posteriormente, a mecanização na agricultura e 
causando a destruição do ambiente pela ação antrópica. As fl orestas 
tropicais úmidas, por exemplo, vêm sendo destruídas pela ação huma-
na na velocidade de 20 ha/minuto (SCHIERHOLZ, 1991). A previsão 
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é que desaparecerão dentro do próximo século (XXI), levando com 
elas milhares de espécies à extinção (WILSON, 1997).

Face ao exposto, ressalta-se a necessidade urgente da defi nição 
dos critérios a serem utilizados na seleção de áreas para conservação.

CRITÉRIOS USADOS PARA SELECIONAR ÁREAS PRIORI-
TÁRIAS PARA CONSERVAÇÃO

Esta temática é bastante controvertida, devido à quantidade 
de critérios surgidos através dos diferentes objetivos da conservação. 
Entre eles destacam-se: preservar espécies raras, preservar ambientes 
frágeis para a manutenção da diversidade e estabilidade, proteger 
amos tras representativas dos diversos ecossistemas. Tais critérios 
surgi ram da junção de teorias biológicas ou ecológicas, valores 
humanos e considerações práticas da administração e manejo dos 
recursos naturais.

Em 1974 a UNESCO usava como critérios a representa tividade, 
diversidade, o grau de conservação e o potencial de efetividade como 
unidade de conservação (MARGULES & USHER, 1981).

Atualmente os critérios usados para selecionar áreas de 
prioridades para conservação podem ser, basicamente, divididos em 
dois grupos: o político e o outro baseado em conceitos biológicos, 
ecológicos ou biogeográfi cos.

É importante reconhecer que o primeiro não deve ser usado 
de início para defi nir os potenciais de conservação, e sim auxiliar nu-
ma decisão fi nal após ter sido considerado o outro grupo de crité rios. 
Dentro dos critérios políticos MARGULES & USHER (1981) citam:



126

i) Heterogeneidade de espécies: deve-se considerar espécies típicas 
e raras de um ambiente.

ii) Valor educacional: nesse caso é considerado que todas as reservas 
tenham valor educacional. O que defi niria seu valor seria a proximida-
de e acesso das instituições educacionais. O impacto dessas atividades 
na reserva, entretanto, é um fator que merece ser melhor investigado.

iii) Espécies conspícuas: apesar de não ser um critério efetivo por 
não, necessariamente, conservar um grande número de espécies, é 
importante conservar as espécies conspícuas (raras e grandes) como 
forma a se obter apoio público.

iv) Comunidades frágeis: proteger aquelas comunidades mais sen-
síveis a mudanças. No entanto, a crítica a este critério é que além de 
ser fortemente relacionado com outro critério mais comumente usado, 
a ameaça humana, este não conservaria comunidades em estágios 
sucessionais iniciais, por exemplo.

v) Comunidades com forte equilíbrio: deve-se preservar aquelas 
comunidades que voltam mais facilmente à condição inicial após 
sofrerem uma pertubação (maior resiliência).

vi) Valor científi co: preservar áreas que estejam sendo estudadas 
e produzindo resultados úteis (principalmente para a conservação).

vii) Disponibilidade: preservar áreas que não estejam sendo utiliza-
das para nenhum fi m. Apesar do ítem não ser considerado como um 
critério, na prática é um dos mais utilizados.

viii) Espécies “Guarda-chuva”: refere-se ao uso de espécies, geral-
mente de vertebrados, para proteger outras espécies na sua comuni-
dade. Acredita-se que uma reserva deva ser grande o sufi ciente para 
sustentar estas populações, bem como manter outras espécies. Tais 
espécies devem ter longo tempo de geração e relativamente baixa taxa 
de crescimento intrínseco (WILCOVE, 1994).
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Entretanto, os critérios mais aceitos na literatura são aqueles 
baseados em conceitos biológicos, ecológicos, ou biogeográfi cos e 
que, de acordo com MARGULES & USHER (1981) são:

i) Diversidade: podendo ser representada de várias formas (diver-
sidade genética, trófi ca, de espécies etc). No entanto, para fi ns de 
conservação a melhor medida pode ser dada pela riqueza de espécies, 
levando-se em consideração a escala e o tamanho da amostra.

ii) Raridade: este conceito ainda é muito discutido, devido à sua gran-
de variação em função da escala. Uma espécie pode ser rara localmen-
te, regionalmente, nacionalmente ou até mesmo internacionalmente. 
Deve-se usar a escala que será considerada ao se tomar decisões em 
relação ao plano de conservação. Estas espécies são mais vulneráveis 
às ameaças provocadas pelo homem e às catástrofes, sendo a alteração 
do seu habitat o principal responsável pela sua redução.

iii) Relação com estabilidade: a estabilidade é uma medida da ve-
locidade em que uma comunidade volta ao tamanho de equilíbrio 
após uma perturbação, dada pela constância do fl uxo de energia ou a 
produção de biomassa.

iv) Grau de conservação do ambiente: este conceito refere-se à 
conservação de acordo com a condição natural do local, de preferência 
com o mínimo de interferência humana.

v) Antropização do entorno: a ameaça de interferência humana é 
um critério variável ao longo do tempo e que deve ser acessado in-
dependentemente para todos os locais. Apesar de não se basear em 
nenhum princípio ecológico, este critério tem grande importância para 
as espécies raras ou de baixa resiliência.

vi) Área: a relação espécie-área se analisada por si só não tem 
signifi cado ecológico. Sua importância surge quando é comparada 
com ou tras áreas. As Unidades de Conservação são freqüentemente 
considera das como ilhas cercadas de diferentes ambientes. Mas, 
segundo FONSECA (1991) estes fragmentos fl orestais costumam 
caracterizar sistemas complexos, apenas de tamanhos reduzidos.
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Mesmo considerando-se os critérios propostos anteriormente 
para conservação dos fragmentos remanescentes e sua biodiversidade 
surgem ainda algumas perguntas: qual o tamanho ideal para estas áreas 
de prioridade? O aumento da área dos habitats isolados é sufi ciente por 
si só para assegurar a sobrevivência da espécie? As extinções ocorrem 
porque a área isolada é demasiado pequena para manter o número 
mínimo de indivíduos necessários à auto-sustentação de uma espécie, 
ou por que as áreas isoladas não apresentam sufi ciente diver sidade de 
habitat? As áreas protegidas devem ser maiores e em menor número, 
preservando o máximo possível de uma área contínua, ou menores e 
mais espalhadas, incluindo o maior número de habitats?

Com o objetivo de responder tais questões, tem-se concentrado 
estudos baseados na teoria de biogeografi a de ilhas, tendo em vista a 
similaridade geográfi ca dos fragmentos fl orestais (representados pelas 
reservas) e ilhas oceânicas.

Graças a esses estudos tem-se ressaltado alguns tópicos re-
levantes para delimitação de áreas prioritárias para a conservação, 
são eles: 

i) O número de espécies/área: geralmente áreas maiores abrigam 
um maior número de espécies. Porém, de acordo com SIMBERLOFF 
& ABELE (1975) e MARGULES & USHER (1981), deve-se ter em 
mente a discussão sobre a relevância de se conservar várias reservas 
pequenas, ao invés de uma grande, principalmente quando se trata de 
ambientes heterogêneos. MARGULES & USHER (1981) mencionam 
ainda que a perda de espécies numa ilha é dependente da área.

ii) O número de espécies/distância: quanto maior a distância da fonte 
(centro dispersor) menor o número de espécies. Além disso, MAR-
GULES & USHER (1981), afi rmam que a taxa de extinção decresce 
e de imigração cresce com a maior proximidade do continente.

iii) Variabilidade genética/área: áreas maiores devem apresentar 
maior variabilidade genética intraespecífi ca, com maior heteroge-
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neidade de habitats e um maior número de populações periféricas. 
Porém, SIMBERLOFF (1988) sugere que o problema de viabilização 
genética e demográfi ca, em áreas menores, seja solucionado através 
da criação de corredores de vegetação entre os diversos fragmentos, 
possibilitando assim, o trânsito dos animais e, conseqüentemente, o 
fl uxo gênico. É bem verdade que estes corredores também podem 
propiciar uma ponte para doenças, pragas e fogo, porém este é um 
risco assumido, já que as vantagens dos corredores são muitas.

iv) Forma das reservas: a determinação de áreas de reserva requer 
uma investigação independente para cada situação. Na realidade 
não existem regras, porém, algumas tentativas de se reconhecer 
tendên cias gerais foram feitas, onde se concluiu que: um grupo de 
pequenas reservas próximas é mais adequado do que um grupo de 
pequenas reservas afastadas (PRIMACK, 1993). A FAO/PNUMA 
(1991), assume que as populações isoladas ou periféricas são as mais 
ameaçadas, mas, por outro lado, salienta que muitas delas contêm 
combinações alélicas de grande valor para cruzamentos, pois os 
indivíduos, constantemente, se submetem a situações extremas, 
permanecendo, assim, os mais aptos.

Outros delineamentos de reservas também são considerados 
em alguns casos como, o de um grupo de pequenas reservas agregadas 
é melhor do que alinhadas (PRIMACK, 1993), o que se considera é 
que devem ter menos bordas, apresentando forma mais próxima à 
circular ou quadrada, e respeitando uma razão mínima entre perímetro 
e área (HUBBEL & FOSTER, 1986).

A forma das reservas devem incluir a maior quantidade possí-
vel de variação regional consistente, com uma fragmentação mínima, 
capaz de manter as espécies.

O tamanho mínimo viável para que uma população (de qual-
quer espécie) se mantenha, a longo prazo, dentro de um fragmento 
foi defi nido por SHAFER (1981), como igual ao menor tamanho de 
uma população isolada, que tem 99% de chance de sobreviver por 100 
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anos suportando qualquer efeito demográfi co, ambiental, genético e/
ou climático. FAO/PNUMA (1991) sugere para fauna o número de 
50 como tamanho mínimo efetivo necessário para uma sobrevivência 
a curto prazo e de 500 indivíduos para sustentar a longo prazo uma 
adaptabilidade à mudanças.

No entanto, para que esta hipótese seja melhor sustentada, há 
necessidade de se realizar estudos sobre biologia e ecologia para cada 
população. Um exemplo é a escassez de estudos fi tossociológicos que 
demonstrem, do ponto de vista da dinâmica de populações, a situa-
ção real das populações de espécies nativas, referindo-se ao perigo 
de erosão genética ou extinção. Estes estudos são fundamentais para 
uma comprovação da efetividade das medidas de conservação in situ 
que serão adotadas (SHIMIZU, 1991). 

Diante de tantas discussões chegou-se a uma conclusão: o 
tamanho mínimo de reservas naturais está muito mais relacionado 
com a diversidade e complexidade de habitats e, conseqüentemente, 
com os recursos disponíveis, do que simplesmente com o tamanho 
da área, conforme foi observado por BENNET (1987) em estudo de 
comunidades de aves. 

Ainda em relação à forma das reservas, acredita-se que habi-
tats isolados ou de tamanho inadequado estejam susceptíveis à perda 
efetiva de espécies. Porém, alguns estudos demonstram que nem 
sempre tal fato é real. LYNCH & WHIGHAM (1984) em um estudo 
com aves, em Maryland, concluíram que a diversidade de aves era 
muito mais infl uenciada pela fi sionomia e fl orística do fragmento do 
que pelo seu tamanho. PRANCE (1982) afi rma que a perda de espé-
cies, no entanto, tem muito mais haver com a teoria dos refúgios do 
pleis toce no. Acreditando que estes refúgios remanescentes abrigam 
espé  cies mais vulneráveis, em 1979 Lovejoy sugeriu algumas reservas 
na Amazônia escolhidas em função destes refúgios (SHAFER, 1990).

Além do mais, grandes áreas selvagens são prioridades impor-
tantes para o esforço da conservação. Estas terras são minimamente 
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afetadas pela atividade humana, em função da baixa densidade popu-
lacional, são talvez o único lugar na Terra onde os processos naturais 
de evolução podem continuar (PRIMACK, 1993).

Outro critério que pode ser considerado é o centro de origem 
das espécies. Este é muito importante para a manutenção da variabi-
lidade genética das espécies, principalmente aquelas de importância 
agrícola. A destruição continuada dos centros de origem, segundo 
MOONEY (1987), resultará no aumento da uniformidade genética 
e da vulnerabilidade das culturas em todo o mundo. A importância 
da conservação de tais centros também é ressaltada por HUBBEL & 
FOSTER (1986) e MITTERMEIER & BOWLES (1993).

Atualmente, um dos critérios mais utilizados leva em consi-
deração a riqueza de espécies e o endemismo. A localização de áreas 
de riqueza de espécies depende da escala e do taxon usado (DAVIS 
et al., 1991 apud. BOJÓRQUEZ-TAPIA et al., 1995). Se a escala 
for muito pequena, zonas de transição podem não ser detectadas e a 
localização de áreas de riqueza de espécies de uma classe taxonômica 
poderá estar separada de outras classes (BOJÓRQUEZ-TAPIA et al., 
1995). Padrões de endemismo são diferentes para diferentes taxa em 
diferentes regiões. O endemismo ocorre em diversas escalas e pode 
se originar por causas variadas. Em escala global um taxa pode ser 
endêmico de um continente, porém, num extremo oposto muitas es-
pécies parecem ser naturalmente restritas a áreas tão pequenas quanto 
alguns quilômetros quadrados (GENTRY, 1986).

As espécies que atualmente são endêmicas tiveram em sua ori-
gem uma ampla distribuição, são reconhecidas como paleoendêmicas; 
por outro lado, aquelas espécies que têm distribuição restrita, porque 
não tiveram tempo de se dispersar, são denominadas neoendêmicas 
(GENTRY, 1986).

A estratégia da IUCN/UNEP também dá atenção para o núme-
ro de espécies por país, ecossistemas diversos, espécies ou genes que 
se agregam e áreas com particular riqueza de espécies e ende mismo 
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(MCNEELY et al., 1990 apud FJELDSA, 1994). Segundo FJELDSA 
(1992 apud FJELDSA, 1994) há um confl ito inerente a este critério, 
porque o padrão geográfi co de densidade de espécies e endemismo 
não são correlacionados e os dois podem ter processos históricos e 
ecológicos diferentes. Diversidade e endemismo são produzidos por 
processos diferentes. Existem casos intrigantes como o da fl ora de 
regiões de clima mediterrâneo onde endemismo e riqueza de espécies 
são combinados e o do lago Baikal onde grupos endêmicos coexistem 
com grupos ricos em espécies (RICKLEFS et al., 1995).

Os procedimentos para priorização de áreas de conservação 
variam de acordo com o algoritmo utilizado e a seleção dos locais 
específi cos, mas qualquer que seja tem por objetivo o estabelecimento 
de reservas o mais representativas possível.

O desenvolvimento de procedimentos sistemáticos e explícitos 
para atribuir o valor da conservação e a seleção de reservas tem dado 
mais atenção não aos locais isolados, mas aos problemas de combinação 
destes dentro da rede de representatividade das reservas. A partir desta 
perspectiva que PRESSEY et al. (1993) propuseram três princípios 
para selecionar reservas: complementaridade, fl exibilidade e dos locais 
insubstituíveis. Estes princípios refl etem a maneira na qual os locais 
relacionam-se uns com os outros como membros da rede, podendo 
ser aplicados tanto numa escala regional como global. 

O conceito de complementaridade foi proposto, inicialmente, 
por VANE-WRIGHT et al. (1991). Segundo PRESSEY et al. (1993) 
a complementaridade seria a seleção de áreas, considerando suas 
características, isto é, o tipo de habitat ou as espécies que contêm. 
Desta forma, áreas a serem conservadas seriam defi nidas através da 
organização de um ranking de áreas prioritárias a partir de parâmetros 
como por exemplo: maior número de espécies endêmicas e com maior 
diversidade. A partir desta análise pode-se aplicar o princípio da fl e-
xibilidade, o qual permite a seleção de novas áreas. Esta fl exibilidade 
representa a diversidade de reservas potenciais, sendo portanto, uma 
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alternativa em procedimentos de conservação. No entanto, algumas 
áreas ocorrem em baixa freqüência (conceito dos locais insubstituí-
veis) e é assim que surgiu a necessidade em classifi cá-las de acordo 
com a sua contribuição potencial, dentro do objetivo da conservação 
e, pela sua raridade, em relação às demais áreas perdidas. Este con-
ceito proporciona uma maneira fundamental para medir o valor da 
conservação de cada local.

Tendo em vista, os critérios discutidos acima, quando se 
pretende uma priorização de áreas de conservação mais acurada, 
BOJÓRQUEZ-TAPIA et al., (1995) ressaltam que devem ser in-
cluídos detalhados levantamentos que englobam, por um lado: i) 
inventá rio biológico; ii) verifi cação no campo de mapas de vege-
tação; iii) avalia ção da área mínima necessária para a proteção da 
biodiversidade; iv) localização de paisagens que formam corredores 
conectando áreas com alta riqueza de espécies e, por outro lado, v) 
uma avaliação da pressão do desenvolvimento, incluindo os fatores 
como população, densidade de estradas, tipos de propriedades e 
terras de manejo.

Cabe ressaltar que, para se manter satisfatoriamente a 
biodiver sidade de uma área, é necessário conciliar a vontade polí-
tica e as necessidades ambientais e ter em mente que a biologia da 
conservação visa a estabelecer requisitos mínimos que permitam a 
manutenção da diversidade biológica e dos processos ecológicos, 
face a um mundo cujas áreas naturais estão sendo progressivamente 
alteradas, reduzidas e fragmentadas.



134

APLICAÇÃO

Atualmente, a ecologia de paisagem vem sendo usada cada 
dia mais como um importante instrumento de interação entre o uso 
da terra e a teoria da conservação. Tendo como objetivo principal 
investigar os padrões dos diferentes habitats numa escala regional e 
sua infl uência na distribuição das espécies e nos processos do ecos-
sistema (PRIMACK, 1993).

A ecologia de paisagem considera os fragmentos como uma 
das unidades do mosaico paisagístico de cada região. Portanto, sendo 
importante para a proteção da diversidade biológica, porque muitas 
espécies não estão confi nadas a um simples habitat, mas movem-se 
dentro dos habitats ou vivem nas bordas, onde dois habitats se encon-
tram (PRIMACK, 1993).

A ecologia de paisagem utiliza como um dos instrumentos de 
análise o Sistema de Informação Geográfi ca (SIG), o qual permite a 
integração de uma grande variedade de dados para análise, possibili-
tando visualizá-los em mapas.

A base do Sistema de Informação Geográfi ca junta os histó-
ricos envolvidos na área, exposição e manipulação de muitos tipos 
de dados mapeados, tais como: vegetação, clima, solo, topografi a, 
geologia, hidrologia e distribuição das espécies. Desta forma permite 
uma alta correlação entre os elementos abióticos e bióticos da paisa-
gem, ajudando no planejamento de parques e sugere locais potenciais 
para procurar espécies raras (PRIMACK, 1993), e/ou endêmicas, ou 
ainda de alta diversidade.

Áreas com riqueza de espécies têm sido consideradas como 
a prioridade para conservação. Entretanto, as informações biológi-
cas estão incompletas e infl uenciam sítios acessíveis, assim áreas de 
riqueza de espécies não podem ser representadas diretamente dos 
conhecimentos biológicos correntes (BOJÓRQUEZ-TAPIA et al., 
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1995). Uma proposta alternativa para predizer tais áreas é apresentada 
por estes autores para identifi car as prioridades de conservação no 
México, baseando-se na análise de ordenação e em modelos lineares 
integrados ao Sistema de Informação Geográfi ca (SIG).

A base de dados deste trabalho consiste de informações conti-
das em sítios georeferenciados dos vertebrados terrestres (mamíferos, 
aves, répteis e anfíbios). Para localizar áreas de riqueza de espécies 
BOJÓRQUEZ-TAPIA et al. (1995), utilizaram o Sistema de Infor-
mação Geográfi ca de distribuição das espécies, os quais são gerados 
a partir de quatro tipo de informações: 1) Digitalização do mapa do 
tipo de vegetação; 2) Digitalização das entidades geográfi cas (tipos e 
fases de solos, média anual de precipitação e temperatura, topografi a 
e fi siografi a); 3) Dados baseados na presença e ausência de espécies 
na unidade geográfi ca e 4) Dados baseados na associação que cada 
espécie tem com o tipo de cobertura vegetal.

Estes mapas digitalizados foram sobrepostos com os mapas de 
sítios de coleção para caracterizá-los ambientalmente. Este resultado 
foi transferido para matrizes de espécies e das variáveis ambientais. A 
partir destas matrizes, tabelas de contingência foram preparadas para 
subseqüente ordenação.

Modelos de ordenação foram conduzidos através da análise de 
correspondência de espécies e as variáveis ambientais, os quais foram 
utilizados para detectarem as relações entre os fatores ecológicos e a 
distribuição das espécies, possibilitando a seleção das variáveis am-
bientais que melhor explicam o padrão de distribuição, identifi cando 
agrupamentos de espécies com requerimentos ecológicos similares. 
A partir do cruzamento de todas estas análises é possível determinar 
as áreas prioritárias para conservação.

Outras análises podem ser utilizadas como instrumento para 
determinar as prioridades para conservação, como exemplifi cado 
por FJELDSA (1994). Na África e América do Sul, este autor usou 
padrões geográfi cos de espécies de aves relictas e novas, comparan-
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do tais padrões com os processos históricos e ecológicos (através da 
fi logenia do grupo de aves). Os resultados obtidos demonstram que 
existem áreas onde espécies relictas originam espécies novas, pela 
especialização destas últimas às alterações do habitat; e ainda existem 
áreas onde as espécies se acumulam após suas radiações. Com isso, 
o autor propõe estratégias diferentes de conservação considerando o 
potencial das áreas em questão, enfatizando a maior urgência em se 
priorizar áreas onde a biodiversidade é originada.

Alguns autores priorizam áreas de conservação analisando 
riqueza de espécies e/ou endemismo considerando mais de um gru-
po diferente de animal, especialmente de vertebrados, por exemplo, 
PETERSON et al. (1993) e BOJÓRQUEZ-TAPIA et al. (1995). No 
entanto, alguns trabalhos usam apenas um grupo taxonômico como 
indicador de riqueza e/ou endemismo. Para determinar as priorida-
des de conservação, MURIUKI et al. (1997) utilizaram o padrão de 
distribuição e diversidade de espécies de aves do Quênia, inferindo 
as prioridades através das espécies endêmicas e de algumas variáveis 
ambientais das regiões de maior riqueza de espécies de aves. DAILY 
& EHRLICH (1995) analisam a riqueza de espécies de borboletas, 
como um possível índice de diversidade de pequenos organismos e 
determinam a capacidade de pequenos remanescentes fl orestais supor-
tarem a biodiversidade. Os autores ressaltam ainda neste trabalho, o 
sucesso do funcionamento de corredores de vegetação, mesmo que não 
seja de espécies nativas, mas como uma ligação entre diferentes áreas, 
não somente para borboletas como também para outros organismos.

Os taxa utilizados como indicadores das áreas a serem sele-
cionadas para conservação, dependem do objetivo, já que não se tem 
disponível dados para cada espécie. Estes taxa devem melhor repre-
sentar os ambientes investigados. EMBERTON (1996), por exemplo, 
utilizou, a partir da fauna de solo, três gêneros de gastrópodes terrestres 
para investigar a urgência de priorização de áreas a serem conserva-
das. Os índices de diversidade e endemismo desses organismos, em 
diferentes pontos da mata estudada, foram capazes de defi nir as áreas 
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prioritárias. É por esta razão que os taxa são muito importantes, para 
refl etir de maneira mais efi ciente, um microambiente ou até mesmo 
a urgência em que se necessita de uma resposta.

Há alguns anos biólogos conservacionistas usam o processo 
chamado de análise de lacunas para estabelecer prioridades de conser-
vação. Este método consiste em considerar as Áreas de Proteção ou 
Unidades de Conservação já implantadas e defi nir, como prioridades, 
aqueles sistemas mal representados em relação à proteção. Para isso, 
deve-se identifi car os elementos principais que defi nem a diversidade 
biológica nas diversas áreas, para que a partir deste ponto possa se 
verifi car o que deve ser conservado. Segundo BURLEY (1997), este 
processo já foi iniciado em países como a Grã Bretanha, Peru, Aus-
trália e África do Sul. Mesmo assim, este processo ainda é alvo de 
intenso debate em torno de uma pergunta: deve-se fazer uma melhor 
representação de um tipo de ecossistema que já esteja representado 
em áreas de conservação, ou esforços conservacionistas devem visar 
à conservação de outros ecossistemas mal ou sequer representados? 
(BURLEY, 1997).

De qualquer forma deve-se lembrar que, a tarefa de se con-
servar efetivamente a biodiversidade do planeta está longe de ser 
cumprida antes que grande parte das espécies desapareçam. É por 
esse motivo que qualquer esforço conservacionista é válido mesmo 
que defi ciente.

A conservação da biodiversidade não deve ser apenas uma 
preocupação nacional, mas internacional, pois a biodiversidade é 
um recurso da Humanidade. Esta visão poderá ajudar a estabelecer 
diretrizes e encontrar oportunidades para proteção da diversidade 
biológica, sendo importante para os governos local e nacional deter-
minarem suas estratégias e prioridades.
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